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PARECER Nº 610, DE 2023
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 121, de 2023
De autoria do Senhor Deputado Major Mecca, o Projeto de lei (PL) em epígrafe tem por objetivo instituir o “Programa de Adicional Universitário ou Técnico Profissional para Policiais Militares, Civis, Técnico-Científicos e Penais com Formação em Nível Técnico, Superior, Pós-graduação, Mestrado ou Doutorado”.
Portanto, este PL tem por objetivo criar um benefício de grande importância aos policiais que especifica, sendo que a lei resultante da propositura passará a ser conhecida por “Lei Sargento PM Taís Valeria”. Segundo este PL, o objetivo fundamental do Programa é contribuir para a modernização da gestão da Segurança Pública Paulista e Penitenciária, consolidando assim um Estado com profissionais de polícia treinados, motivados e melhor preparados para atender a população, celebrando a contínua busca de aprimoramento.
Ainda de acordo com a proposição, o Programa deverá ser estruturado para permitir ao Estado empregar com eficiência a sua força de trabalho policial, potencializando a capacidade da Administração Pública, com foco na obtenção de excelentes resultados para o cidadão paulista e melhor prestação de serviços. Assim, o Programa prevê a possibilidade de policiais paulistas com nível intermediário e superior passarem a ser uma referência para o efetivo da Segurança Pública e Administração Penitenciária, estimulando policiais a frequentarem os bancos acadêmicos e, portanto, aprimorando-se, pessoalmente.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 121, de 2023.
Carlos Cezar – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/6/2023.

Thiago Auricchio – Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator
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